
SEXTA-FTIRA; t!‘ AGO 1980 "11' I-Inn Ir" "TININT I'/01""1qj IllrUALAir

...	 -da Confederaçaa Nacional da Indústria; b) estender á base territorial do
.Bindicato ,causa a todo o Estada do Ceará, como requerida,c) alterar ,

,eziP 0r:8equência. deite despacho, a denôminaçao dá entidade requerente para
"SINDICATO DAS, INOSTRIAS GRÁFICAS WO'ESTADO DO CEARÁ", apostlilandq-se,
neste Senti/da

ç
 -,oportunamente a respectiva carta sindical.

,- r	 MTb=311.969/79 O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO
atendendo ao que- Wquereu o Sindicato das Trabalhadores Rurais .de São Jo
ao da Boa Vista, 'no preces:3o MTb-311.969/79, RESOLVE estender sua bas -e-
territorial aos municl-pios de Aguai e Águas da Prata, no Estado de São
Paulo, eu) mesmo tempo em que outorga-lhe 29.Via da Carta de Reconhecimen
to, em novo modelo, declarando que o mesmo passa a _representar as catedõ
rias profissionais integrantes dos Grupos do Plano •da Confederação Saci-5
nal dos Trabalhadored -na Agricultura. Publique,se e Transmita-se. MURIL=
LO MACEDO.

- MTb-305.840/74 De acordo com parecer da Secretaria
de ii'elaçb-es do Trabcilho, conheço do reCuráo para, negando-lhe provimento
manter a decisão dá Assembléia Geral dos Arrumadores de Imbituba-SC, rea
lixada em 05 de setembro de 1973, que eliminou do Quadro Social da enti-
dade ELPIDIO ANTÔNIO DEMETRIO. Dê-se ciência aos interessados, Publique-se
Em. 22 de julho de 1980. GERALDO ANTONIO NOGUEIRA MINE.

CONSELHO FEDERAL DOS NUTRICIONISTAS .

~AO CEN - 02/80

0 Conselho Feïide	 tiÕiit, 1-55 iii3e2J das atribuip5as que lhe c:confe-
re o artigo -99, incise) II da lei h9 6.583, de' 20 de Outubro de 1978, é curt
prindo deLiberar,..ão do Plénãrio em sua 3a. reunião Ordinãria, realizada em
26 de ciutubro de 1.919, RESOLVE baixar as normas anexas para inscrição de
'pessoas físicas" e jurídicas nos Conselhos Regionais de Nutricionistas.

-Brasília	 de julho de 1980
,	 Ihresinha 'Bezerra Ftirtado

Presidente

,rioRms Pfflik iNscRiçÀo NOS CCNBELDOS , REdIONAIS DE NOTRICICNISTAS
(APROVADAS PELA RESOLUÇÃO 199 92/80)

CAPDATED I 

DISPOSIQ:SES PRELIMINARES 

Art. 19 O exercício da profissão de Nutricicriista, em cpalquer par_
te -'do território nacional, somente será permitido aos profissionais inscri-
tos rxDs Conselhas. Regionaie de Nutricionistas - CRN.

Art. 29 Deverão inscrever-se no CRN, os profissionais habilitados'
na. forma- da lei n9 5.276, de 24/04/67, e as empresas aludidas no art. 18 do
Decreta n9 84:444, de 30/01/80.

CAPPIU10 II 

sisegn 

DAT.niscRxre CO burRiciarisTA

• . Art.. 39 A instrição. será solicitada pelo profissional, ou seu pra-
Curador, através de, requerimen,to dirigido ao , Presidente do Conselho. Regio
na]. de rnrutricionistes, 'no qual constarão:-nare-~cOmpleto;- nacionalidade; -es-
tado -civil; data, e local de nascinento; filiação; endereço residencial; en-
dereck profissional.

-Art. - 49 0-requérimento será instruido asa: Diploma ou titulo que
:habilite o profissional, nos ternre da legislaça:b pertinente, ao exercício
do profissional., bem .cano -fotocópia do mesmo; copia xerox da carteira de
'identidade., anotada a oondiçao de permanente na do profissional estrangei-
roi Cópia da titulo 'de eleitor; ccrrprovante de quitação oom o serviço mili-
tar, quando. for õ caso; quatro retratos -recentes, 24; cópia -Xerox. do car-
tão. de- inscriçán-no cadastro de pessoas físicas; outros docunentos julgados
.convenientes , pelo -CIN.

-5 19 'CCM exceção do diplana original, que será devOlvido to=men-
ta. em-que _lhe -for concedida a inscrição ,, ce demais docunentos citados anns-
titn peças integrantes do processa -de inscriçãcr.

29-.0- requerimento de inscrição- só será aceito se 'estiver comple-
ta- a- ,dotarenteçao eidgida

§ 39Ao entregar os documentos exigidos, o interessado receberá un
gare-ao de protocolo, que lhe facilitará o acompanhamento do processo de ins
crição.	 -

Art. 59 O CRN proce_ssarã á- chournentação apresentada pelo requeren-
te. e,, 4:4 -ipstruldo o processo, asa parecer OdncluSi yo aprovado em reunias.
plenária, sara -deferida ou não" a inscrição.

Art. 69 O C. procederá a inscr.1r;ão do profissional, transcrevendo,
--.ern, tinta nanquim, em livro_ próprio de" folhas consecutivanente nuneradas e
'autenticadas, os elementos de identidade doiprofissicnal e cs .elenentos de
;identificação .do diploma.

.	 Parágrafo iinioo.	 procespos de inscrição serão julgados na. pri-
meira reunião <ordinária do Conselho, após a data .de entrega dos documentos.

'Art. -79 No -corpo do diploma se_rã anotado o -ninem- da inscrição a-
tribuído -ao profissional., -a indicação do livro ,e da pagina em que tenha si-

' -do ~Maria à inscrição,. bem. ouno . .a data da reunião eu que foi aprovada.
Art. 89 O .CRN divulgará, através da Inprensa Oficial ou Boletim,

as inecricióes aproVadas.
'Art. 99 Condedida a inscrição, será fornecida ao inscrito a 'car-

teira profissional. de nutricionista, tem cano- o cartão de identificação.
§. 19-0s ~lentos. a -que se refere o- caput deste -artigo serão ex

~pelos CENs cabendo .ao CEN o controle de sua fabricação e a distri:-
-bUiçao.

§ - .29Na carteira de Identidade Profissional serão transcritas., ã
máquina, -O -n9-da inscrição cl5 livro e dá página onde foi aniethada.

- 500-II 

DA INSCRIÇÃO , DAS EMPRESAS 
<	 r

' Art.-.10..A-indarição das. eripi-esas aludidas mo art. 18, r3o-Decre.-

-tua? 84.444', de . 30/01/80,, serálsblicitada ào. Pra:1i~ csN,-...atrayral I
de requerimento, no qual constarão:, macre/ou:razão._ social; enderesp cas -
pleto ou endereços, se houver Éfttis aoEatadO OU fora dele; &ias' qiiali-
ficadores do (s) proprietário (s) . ; o5Pia autenticada do contrato social, se
houver mais de, un proprietário.

§ 19 As filiais instaladas em outras jurisdiçix. s. são caiiideradas
autónomas para todos os efeitos,.-

§ 2"? QualquerqUe leve -à modifidação (43s docuaantos e-
idgidos reste artigo, devera tér' tacáMitada. ao CRN.

Art. 11. O CFS expedirá certidãO~DatOria do registro.

SEÇÃO III 

DAS MODALIDADES DE INSCRIÇÁO

Art. 12. A inscrição 'no CRN pode ser -principal è sedindriria, -etr-
tendendo-se cano prinoipal a efetuada na jurisdição onde .c) profissional te..
r.ha sua residência fixa e secundária aquela a que estã obrigado o _ prOfis
sional cal.e exercer atividades, ccnoomitantemente, na jurisdição de outro
CFN.

SE050 IV

DA FRANQUIA- PROVISCNIA

Art. 13. Ao profissional, recèr'n-graduado que não esteja ainda de
posse do seu diploma, será concedido, pelo prazo de 12 (doze) meses una
franquia provisória para exercício da profissão. _Parágrafo' iinico. A referida franquia será expressa atreves de
currento emitido pelo CRN: oadula de identidade asa carinho : Provisória. -

Art. 14. A franquia praças/orle será solicitada ao Presidente do
CRN através de requerimento instruido asa (›_rtificado de conclusão do cur-
so, emitido pelo estabelecirrento de ensino, bem dano cópia xerox do rresmo;
prova de quitação aia o serviço militar, quando for NtD caso;Pop' ia XerOX de
carteira de identidade, título de eleitor, cartão de inscrição no CIC/CPF,
duas fotografias recentes 2x2.

Parágrafo ("mico.. Can exceção do certificado original, que serã
devolvido por ocasião da ccncessao da franquia, ce demais' docurentos cons-
tituem peças do processo dê iris'acição.

Art. 15. O gozo da franquia ErovisOria suttnete o seu belieficia -
rio ao cunprinento de todas as' obrigaçoes financeiras *exigidas aos inscri- ,
tos em caráter definitivo.

C.APPIIJID III - •

DA TRANSFERENCIA

Art. .16. A transferência de tina jurisdição para outra será
tada pelo profissional através de requerimento dirigido ao Presidente ;do-
-CRN para cuja' jurisdição pretende transferir-se.

Art. 17. O requerimento referido no artigo .anterior será Instruí-
do asa o diplana e a carteira profissional de Nutricionista, oca as -anota
çOes do CRN de origem.

Art. 18. Carpete ao CIN para. cuja 'jurisdição o profissional pré-
tende se transferir, regnieiter, ao" CFN .de origem, aprontuãria da profis-
sional e .cvolver ao CRN de origem, pare fins de .cancelairento, a carteira.' .
de identidade profissional por ele emitida.

Art.. 19. -enhp ao CRN de onde .se transfere o profissional, encami-
nhar .ao CRN requisitante, no prazo de 72 horas, deede, que não exista ci.-
to a quitar, o prontuário .do profissional a ser tranefer .lcb e cancelar a
in.scriçao -e a carteira de identidade profissional do transferido, carami-
cando o fato ao outro CRN- na prazo de 72 horas, contacb- da data --era que lhe
seja devolvida a carteira.

Art. 20. .Sanerite apõe a cartunicação , -do, cancelamento- de inscrição'
pela CRN- de origem, poderá ser efetivada a transferência requerida, e ,con-
cedida nova inscrição, tem cano nova. carteira de identidade profissional.,

' CAPrIULD W

CO CANia~10 :DA INSCRI03.

Art. 21. -O cancelamento da inscrição do profissional ocorrerá por
transferência para outra jurisdição; no:caso de enterramento das atividadas
profissionais; por cassação do exercício da profissão; por falecimento.

§ 19 Nas hipóteses previstas x. incisoe t e II, o cancelamento se
rã efetuado a pedido -do interessado.

§ 29 Na hipOtese -a que se refere- o inciso In, •o cancelamento se-
-rã feito "ex-officio	 -

Art. 22. O canoelarrento da inscrição de pessoas jurídicas decorre
rã dor-encerramento das atividades; da -cassação de suas atividades

-§ 19 Naocorrência do previsto nos incisos t. a II -, o , cance.larrento
será feito- a requerimento- do interessado.

§ 29 Na hipótese prevista .no. incito III o cancelaniento -aerã efe
tuado "ex-officio", sx.rtnetido aoreferendodo . -Ccriselho Federal.

Art. 23. •0 cancelamento. das .inscriçoes será votado . ern reunião pie,
nãria do aa e oonstarã da respectiva ata.

Art. 24. O "Cantellmento da isnori "ção-tbriga à restittriçiki da . car-
teira de identidade do profissional ao CRN.

• Art. 25. Só sere- concedido o cancelamento da inscrição ao profis-
sional ou à !apresa devidemsnte quitada asa. suas -cbrigações.financeiras.

Parágrafo :único. Fica -liberado do. pagamento .da anuidade do -exerci
cio ' o profissional ou a .arpresa que requerer p cancelamento até 31 .de mar-;•
ço-

CAMISA.° V

DPS ANTJIDAtES, TAXAS E ENELUMENMS 

Art. 26. O pagamento da anuidade ao CRI da respectiva jurisdição,
constitui 'condição de legitimidade-para o exercício do profissimal e da
empresa.

Art.-27. A anuidade serã paga .até 31 dainaroo de cada ano, salvo
a princira, -que será paga- no ato da_insorião.

. —
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ERNANI pápOo BRAGA
Presidente

PERNXOD6 MONíNEGRO CABRAL- DE VA•CONÇELLOS
Reiátor

CONSELHO SUPERIOR DO l'IUARALHO MARIT,00 .

-REN0L0Ç.À0 N9" 872 

	de 23 de julhoi46	 ..3..-le

	

., 	 ,	 .	 J..	 .,...k.A
4 -CONSELRO SW4RIOR DO :2~10 MARITIMQ,,,,usando das

atribuições que lhe são cOnferidas pela Lei .119 4.,589,24dertn de de-
zembro-. de 484, tara sessão, Xesad.,i,zade nesta, data, ao examipar .o Pro-..
cesso n9 CSTM 174/79 (MI'b 110.641/7)3n-e, pp:4, ,253/79,) e,suirxot n9 DTM
264/79, no qual o Sindicato dos Is...rrmadores de Ita.jai recorre do
entendimento adotado pelo Conselho Regional do Trabalho' i4aritimo no
Estado de ;4an.,‘ . ta ,Catarina, ' aM- reunião ' re'".1.:1,..t_ac..le ,ein 16 de ' ..;agosto de
1979, relativamente ao pagamento de ternos requisitados para o tra
belho Gel frigorifico e ao espirito do disposto no art.,2so,

_

-,	 ,

,	
.da

CL?, 

CONSIDERANDO que o ato recorrido está somente inseri
do na ata de uma das reuniões:1 realizadas 'pelo CRTM de que se trem.
ta;

É

li) Intenvato de aegunança:

ppM,	 7 dícul
ppm "	 " 21 día6
ppm	 21 dia4
ppm	 35 _díac,
ppm	 35 día4
ppm	 35 día,s

Original Decalcado

.gÇÃ. c! „I
	

DIÁRIO OFICIAL	 WÇPN'rF:EIR',4;;GP:.1"

Art. 28. O valor da anuidade será equivalente a um Valor de refe-
xincia regicnal vigente, para o profissional , e duas vezes , esse valor pa-ra a eapreláD	 ..... .	 „. P, 4

L.1.5 A_tenu idade fora do Iprezoçootipulado ,cbedecerá ars-)ddsixxIto nos
artigos 31'e 38 da Regulamento a que se refere o Decreto n9 84 -444 	 de30/01/130.

Art. 29. Alá' da ~idade, o CM oSbrará .taade inStrição por exrediçãc') ou. substituição' de carteira de:Mentida:1e profissiçoal e- do =ter).
de iclentifiãiçao; e eraelumentos poir-èèrtidOèt,çIeálaraçóes. é 'eUti-cs Instru
mentos, na -forma peroentUal ao valor-da referkicia regi:tinir: Vigente a na=

InsCrIçãe - 56%; expediçáo' ou S4m4tuição,de carteira de identifiéáz
çao profíssienal - 20%; expedição ou ilubstituiçao de cédula de identifice4
çao 15%; zeXPediçiX) de frarquia	 sêria.- 20%; transferência - 20%;
certickes para .pessoas flsices -. 15%r certicrtes para pessoas juxidicas 25t
declarações 10%; taxas de expedientes 73%.

Art-.'-30's 0 CRN firmara ozervenió me o .estabelechtento bancário o-
ficial, no . lentido de que a arrecadação seja efetuada através da respecti-
va redede e-gencias.

Art. 31..0s casos ardseos serão resolvidos pelo Presiden' te do Ca
-Belho Regienat da Nutricionistas, ouvido o Pies

indispensáveis a sua reversão- ao - Serviço Ativo,
as condições ddye.itiki.7-de-SDeCile'tdiig)'"r814g23,

c.,teliCt O

AIn
17 de .julho..,de

_	 WALDYR

-§aigiel "inistró da "\111
• ,	 ,

SECRETARIA'NACIONAL DE VIGILÃNélÁSANITÁRIA

z-. • ,
Divisão Nacional de Vigilância Sanitária de Alimentos

requisitos
rar-se sob
de outubro

a Ope
de 31

(No. 27.303 de 04-08-80)
	 Portaria	 02	 . de 29 de •fiL/h0 •

	
de 1980

CONSIDERANDO que o CRTM em questão	 deliberou,por
• e forma de,resolugior,

CONSIDERANDO o previsto	 ÉtáSoltção n9 657 (NORMATI
VA), -4 4 de :dezembro de 1974„ proferida. por este brgio,

-RESOLVE, por :unanimidade, .converter o julgamento .em
diligência, restituirideé-se o processo pri-
meira: instáncia, a fim de- que a deciesão re-
corrida seja. proferida sob a forma de resolu
ção,- cem, a Obsèrváncia do disposto ria Resolu
çáo n9 657 (NORMATIVA) , de 4 de dezembro de
1-974, assegurando-se ao recorrente o prato
legal para a interposição do recurso.

Sala das Sessões; em 23 de julho de 1980

Ministério da Saúde

•GABINETE DO MINISTRO

PRocii-so MS ng 5.573/80.'

Tende em ' Vista os .elementos 'constantes deste pro
cesso e de acordo ' com o Parecer CJI ng 4.150/80, defiro o recurso
interposto por RODOLFO JOSE DA COSTA "E SILVA contra o despacho
exarado no Precesso MS n g 324/80, para considerar satisfeitos,
nos termos da Lei n9 6.683, de 28 de. agosto de 1979, todos 	 os

O Diretor ,DA DIVISÃO NACIONAL DE VIGI-
,-	 4,

LXNOIA"SANITXRIA Dr- A-LWOrros; r/ U40 das, a
t/ei.biltaõe6 que Lhe eoh-te.X.e-ir antígo 39	 da .

fortxpaa Kie.i.4.te/aal o 270/846 de. 19/06/78, -

e. tendo em '1,4.ta o ctiãïwa,:to---We cdt.,tigo 63 do
Deeneto-Leí n9 986 de 21/10/69 e-ouvido 	 o

C o n4 elho TãersV.â.' O ' 'Acha Seenetanía.
Nacíonat de Vígílanc.ia Sanita/sia, ínátituído
pela 'Ponta/tia X9 029/SN9S, de 04 de maço de
1980;1

c) Nome.s.quZmi.co ,s.: 2- (0,0,d.i.e.t.t.t-tiono4o46ohít)-5-
me.t.i2-6-g.cutbetoxípa.a.zol-,( 1, 5-a)

• p.i.A.íztíciíez; 	 •
0.-,6-e.toxícan.bon.U-5-metítpíkazal.

(- 1, 5,a) -pikímídín-2 ,-.L.C. 0,0-dieta-

4046onotíoato'.
d) rir/mula e4.t.n.u.tuna.1.:

N. "QCê5

el c/a44 e: tsung.l.c.i.da denívaclo da pinímídína.

61 Modalídade: de: empn.e4o: aptteag.clo em panteá abce.a4
de euttnxa4 de, aV6boke,1,1Se.Z..
já o-, tiag em, mit etc; Mefaneía , me
lito,pepíno,thígõ e uva.

g) ToLenaneía4 

Ablibona,metancía,me
Ião e, pepíno.. ...... 0,03
Feíjáb-vagem 	 0,01
Afaça 	 0,2
.Txíg o ( gnao)	 ..... 	 0,02
Txíg o (na. palha) 	 0, 2
Uva 	 	 .0,2

2 - A prceáente monogsca lga 4ub4t.i.tuía a antea.to,oxen-
te apitovada pana. o PIRAZOFÔS

Lauaafimç.a2ve4 Fenneína
vínezona da DINAL

RES'OLVE:

1 7 Apnovak pana o ítutgLeída FIRAZOFÕS a 4eguín-
te. monogrLagas

si) Wome .aenico -ou 'comuin:P.ÚtkI0FOS(Pynazopho4)

bI Sinontmia: Mugan. (R)
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